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Ciclo de Sessões Participar 

A FRAGILIDADE DA DEMOCRACIA  

18 de setembro de 2023 

Auditório 2 – Fundação Calouste Gulbenkian  

FRANCISCO PINTO BALSEMÃO 

 

Começo por saudar a Participar  e por felicitar todos os 

seus membros e em especial a sua Direção  por terem 

criado uma associação sem fins lucrativos nem políticas 

partidárias e que tem como objetivo a reflexão, a 

elaboração de estudos e a promoção de debates que 

contribuam para reforçar a sociedade civil portuguesa 

para uma maior intervenção desta junto dos poderes 

públicos, sobre temas que tenham a ver com desígnios 

nacionais. 

 

Intervir, debater, esclarecer, abordar temas atuais e 

urgentes é cada vez mais uma obrigação, um dever cívico 

de todos os que continuam a acreditar na solução 

democrática como a melhor até agora criada pelo ser 

humano, para que possamos viver livremente, e na 

sociedade civil como ágora, para que não deixemos tudo 

nas mãos do Estado. 
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- A libertação da sociedade civil e a consequente dispensa 

do Estado pressupõem a criação de instrumentos de 

solidariedade e de entreajuda. As ONG’s ganham espaço 

e autonomia (exemplo: o Banco Alimentar contra a Fome 

que, hoje, não pretende apenas minorar o sofrimento dos 

pobres, mas eliminar as causas da pobreza). Por outro 

lado, a sociedade civil dá prioridade ao funcionamento e 

intervenção de instituições que substituam, com 

vantagem, o Estado (exemplo: a Fundação Gulbenkian, 

em Portugal, é mais eficaz do que o Ministério da Cultura). 

 

-  Num outro plano, a criação de sistemas de auto-

regulação permite uma emancipação das regras 

provenientes do poder político tradicional. É o caso do 

futebol e de outros desportos (exemplo: a Federação 

Portuguesa de Futebol tem leis, sanções e tribunais 

próprios). 

 

-  Noutro plano ainda, as iniciativas concentradas num só 

objetivo (single interest groups) recorrem, através da Net 

e por outras vias, a direitos constitucionais, como a petição 
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pública ou a convocação de manifestações, e desfazem-

se quando obtêm o que pretendem (exemplo: a luta pela 

legalização do casamento homossexual). 

 

-  As modalidades alternativas de tomar decisões, com 

intervenção direta dos interessados, funcionam, e bem, a 

nível municipal (exemplo: os orçamentos participativos). 

         

Há a tentação de pensar que estas diversas modalidades 

da democracia de proximidade substituirão a democracia 

clássica. Como argumento favorável, registe-se que todas 

elas ultrapassam facilmente o colete de forças das 

fronteiras nacionais e se projetam a uma escala mais 

global: os Bancos Alimentares já se organizam num 

movimento europeu; as grandes fundações têm a sua 

associação mundial; a FIFA exerce o seu poder à escala 

planetária; muitos dos single interest groups unem os seus 

esforços e campanhas para além dos territórios de partida; 

os municípios que praticam o orçamento participativo já se 

reúnem regularmente além fronteiras (a 13ª Conferência  

do Observatório Internacional para a Democracia 

Participativa, por exemplo, realizou-se em Cascais, já há 

10 anos, em Julho de 2013). 
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Estas novas maneiras de viver e exercer a democracia 

são, sem dúvida, positivas. 

 

Mas qual é o seu verdadeiro alcance? Reforçarão a 

democracia, permitindo que esta funcione melhor e atraia 

os cidadãos indiferentes e abstencionistas? Substituirão 

progressivamente o sistema até aqui em vigor? Será que 

a parte consegue tomar conta do todo? As redes não são 

efémeras por natureza? Quantas candidaturas 

verdadeiramente independentes triunfaram? O voto 

eletrónico será mais eficaz do que o voto presencial? Se 

quisermos recorrer a um símbolo: os referendos dos 

Cantões suíços serão um exemplo generalizável?  

 

Não sei, honestamente, responder a estas perguntas. Mas 

sei que, como estamos, com a democracia que temos no 

presente, não conseguiremos transpô-la, adaptá-la, 

mantê-la viva e atuante no futuro. 

 

E de uma outra coisa estou certo: se não queremos cair 

em situações absurdas, como a gerada pelas eleições 

legislativas de  2023, em Espanha, não nos basta 
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reconhecer que temos direitos. É preciso também exercê-

los. E fazê-lo de modo a que as decisões que podem 

salvar e dinamizar a sociedade sejam tomadas a tempo e, 

sobretudo, executadas sem atrasos nem desvios pseudo-

justificados pelos conservadores de todos os quadrantes, 

por desculpas formais e adiamentos mesquinhos. 

Pensemos, por exemplo, nas eternas e suicidariamente 

adiadas revisões da lei eleitoral portuguesa. Pensemos no 

tempo que, na atualidade, o PRR esperou pela respetiva 

regulamentação e, publicada finalmente esta, teve de 

aguardar pela chamada regulamentação específica.  E 

acrescentemos o pedido de  reprogramação do PRR 

feito pelo Governo português à Comissão Europeia, 

em maio deste ano.  

 

A cidadania implica sempre presença, ação, coragem e, 

portanto, exercício ativo dos direitos conquistados. 

Embora a abstenção seja um direito, não é pela ausência, 

pelo alheamento, que se consegue a mudança. Existem, 

aliás, países democráticos onde os cidadãos que se 

abstêm são penalizados.  
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O que se constata, como pano de fundo, é uma falta de 

crença na representatividade do sistema, incluindo os 

partidos e as próprias eleições. Mas, até agora, não surge 

alternativa. 

 

O salto tecnológico, a revolução digital obriga, no entanto,  

a repensar a democracia liberal num quadro a que Paulo 

Rangel chamou a democracia «pós-territorial». 

A crise do Estado Nação está, em qualquer caso, por 

detrás da crise da governação em democracia. A queda 

do Muro, que já ocorreu há 27 anos, e a globalização 

entraram em conflito com a manutenção das estruturas e 

dos espaços formais no âmbito nacional. Não é, contudo, 

à escala nacional que se enfrentam e resolvem problemas 

como a crise do sistema financeiro, o terrorismo, as 

migrações ou a sustentabilidade. 

 

A alternativa da participação, nas redes sociais, não tem 

equivalente na representação, na ordem interna e na 

ordem internacional, do novo cidadão, equipado 

tecnologicamente. 
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Em tudo isto e por tudo isto, a dimensão ética é cada vez 

mais importante. 

 

Por um lado, a corrupção está cada vez mais presente na 

avaliação do sistema. Uma corrupção que, em muitos 

casos, o próprio sistema oculta e até protege, no plano 

nacional e no plano internacional. Por que razão ainda 

existem tantos paraísos fiscais?  

 

Por outro lado, os critérios tecnocráticos impostos pelo 

FMI, pelo Eurogrupo, pela Comissão Europeia, pelo BCE, 

pela própria OCDE, sobrelevam e dominam as 

considerações mais profundas e humanas da justiça e da 

solidariedade social. 

 

Nesta luta desigual, o papel positivo dos media é, em 

muitos casos – da denúncia da corrupção à “leitura” crítica 

de indecifráveis relatórios de instituições internacionais e 

nacionais (daí a importância crescente do jornalismo de 

dados) – essencial para recordar e recuperar a dimensão 

ética do mundo em que vivemos ou deveríamos viver. 

 



8 
 

  Versão 5 - 15.09.2023 

Entretanto, a revolução digital trouxe-nos novos 

instrumentos para intervir na gestão e controlo da 

liberdade, e na procura da igualdade.  Nem todos, porém, 

contribuem positivamente. 

 

Os gigantes, como é o caso do Google e do ex-Facebook, 

por exemplo, são perigosamente dominantes e sabem 

demasiado sobre o que queremos, onde vamos, quando 

vamos,  e sobre o que rejeitamos, o que não queremos. 

 

Mas há também as redes sociais e tudo o que elas trazem 

de cumplicidade, de possibilidades de intervenção na vida 

própria e alheia com intenções e resultados que nos 

afastam dos princípios básicos da democracia em que 

queremos, e devemos, continuar a acreditar. 

 

Mais recente é a Inteligência Artificial, cujo contributo é, ou 

pode ser, muito positivo para o progresso da humanidade, 

da liberdade, da igualdade, da democracia. Mas que 

também pode significar ou conduzir à cedência do 

comando aos robôs e à indolente retirada dos humanos 

para um metaverso onde se instalem, perdendo as rédeas 

do comando e deixando-se conduzir por quem é mais 
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rápido mais incansavelmente ativo e eventualmente mais 

criativo, na ciência e na investigação em geral, na 

produção de trabalho útil no plano empresarial e até nas 

artes e na poesia. 

 

Na azáfama dos seus casos e casinhos, os políticos 

democraticamente eleitos parecem não se aperceber dos 

grande desafios que enfrentam, num mundo onde, em 

terra, no mar e no ar, a sustentabilidade do planeta 

continua a ser posta em causa.  

 

Tudo isto me leva a perguntar: que democracia queremos 

e que democracia é possível, perante todos os novos 

desafios que surgiram nas últimas décadas e,  em 

particular, já no século 21? 

Sempre tendo em conta que vivemos num mundo cada 

vez mais global, mas cada vez mais dividido. 

 Ucrânia, Rússia e futuro de Putin, China-Taiwan, conflitos 

diversos em África, alvoroços permanentes na América 

Latina, incerteza quanto aos resultados das eleições 

presidenciais nos Estados Unidos são alguns dos 

problemas graves que enfrentaremos a curto prazo. 
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 Tudo isto, insisto, sem sabermos se haverá água, 

recursos naturais, energéticos, financeiros e técnicos para 

conduzir a nave a bom porto. 

 

É a procura de respostas a estas perguntas que aqui deixo 

à vossa consideração, felicitando a Participar pela 

oportunidade da iniciativa e a acertada escolha dos 

oradores que se seguirão.  

 

 

 


